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Senhor Secretário Geral de Controle Externo, 

 

Trata-se da Prestação de Contas de Governo referente ao exercício de 

2017. 

 

Na Sessão Especial ocorrida no dia 12/07/2018, o Plenário desta Corte 

decidiu pela “abertura de prazo de até 30 (trinta) dias, para que o Exmo. Sr. 

Prefeito Marcelo Crivella apresentasse esclarecimentos e defesa” quanto 

aos itens descritos às fls. 372/376. 

Por meio do Ofício GP n.º 196 de 14/08/2018, o Chefe do Poder Executivo 

encaminha as informações sobre os questionamentos suscitados (fls. 405), 

conforme a seguir. 

1) Informações detalhadas sobre que medidas foram tomadas para 

atender ao que determina o Artigo 9º da Lei Complementar 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como outros esclarecimentos 

que julgar pertinentes; 

Por meio do Ofício SMF n.º 634/2018 (fls. 667), a Secretaria Municipal de 

Fazenda (SMF) encaminhou as informações prestadas pela Subsecretaria 

do Orçamento Municipal (fls. 668/673), que elencou as medidas adotadas 

visando ao “ajuste das contas com base no prognóstico da 

arrecadação e das novas despesas identificadas”, descritas 

resumidamente a seguir: 

 Janeiro/Fevereiro 2017 - Contingenciamento de dotações 

orçamentárias no montante de R$ 3,26 bilhões, sendo  

R$ 1,3 bilhão referente a recursos ordinários não vinculados. 

 

 Abril 2017 -  Aumento do contingenciamento referente a recursos 

ordinários não vinculados, passando de R$ 1,3 bilhão para R$ 1,45 
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bilhão, bem como adoção de medidas para aumento de receita, tais 

como securitização da dívida ativa, negociação da folha de 

pagamento, alienação de imóveis, Projeto Concilia e empréstimo 

junto a CEF. 
 

 Setembro 2017 - Edição do Decreto Rio n.º 43.702, de setembro de 

2017, que limitou a 04 de outubro de 2017 a data para emissão de 

notas de empenho originários de fonte de recursos Ordinários Não 

Vinculados do Tesouro Municipal. 
 

 Final do Exercício de 2017 - No fechamento do exercício, os 

recursos retidos alcançavam entre contingenciamento e bloqueio de 

dotações R$ 3,20 bilhões em todas as fontes de recursos e  

R$ 1,73 bilhão de recursos ordinários não vinculados, conforme 

quadro de fls. 671, reproduzido a seguir: 
 

Em R$ 1 Bilhão

Inicial ONV 1,29 1,29 n.a n.a

Todas as Fontes 3,26 3,26 n.a n.a

Final ONV 1,19 0,54 1,73 (2,85) (1,12)

Todas as Fontes 2,08 1,12 3,20 (4,36) (1,16)

Resultado

(E) = (C+D)

ONV - Ordinários Não Vinculados                               Obs.: Valores aproximados em função de arredondamentos

Tabela 3 - Ajuste Fiscal 2017

Período
Contingenciado

(A)

Bloqueado

(B)

Total Contido

(C) = (A+B)

Arrecadação

(-) Meta

(D)

 

Comentários: Conforme já destacado por esta Coordenadoria às fls. 258, 

os contingenciamentos orçamentários promovidos pelo Poder Executivo, 

que ao final do exercício alcançaram o montante de R$ 2,08 bilhões, assim 

como a limitação de empenhos e liquidações estabelecidas pelo  

Decreto n.º 43.702/2017 e as medidas adotadas com vistas ao incremento 

da arrecadação informadas pela SMF, não foram suficientes para evitar o 

cenário verificado ao final do exercício, qual seja: 

 Déficit orçamentário relacionado apenas às despesas executadas à 

conta de recursos com previsão de arrecadação em 2017 

(excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superávit 

financeiro de exercícios anteriores) na ordem de  

R$ 1,14 bilhão; 
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 Insuficiência das disponibilidades financeiras para o cumprimento de 

suas obrigações no montante de  

R$ 1,60 bilhão, cabendo ressaltar que não foram consideradas as 

despesas apuradas no processo n.º 40/3747/2017; 

 Não atingimento das metas de resultado primário e nominal 

estabelecidas na LDO, e atualizadas pela Lei Orçamentária. 

Cabe ressaltar, assim como já feito às fls. 258/259, que as situações 

descritas decorreram, principalmente, da frustração de arrecadação na 

ordem de R$ 4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas Receitas 

Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 1,13 

bilhão e R$ 814 milhões, respectivamente. 

Com relação às medidas adotadas para fins de aumento da arrecadação, 

cabem os seguintes comentários: 

 Não ocorreram ingressos relacionados à securitização da dívida 

ativa; 

 A receita proveniente da cessão de direitos relacionados à 

operacionalização da folha de pagamento dos servidores do 

Município apresentou um relevante incremento, atingindo o 

montante de R$ 226 milhões, frente a uma previsão inicial de  

R$ 20 milhões; 

 As alienações de imóveis geraram receitas na ordem de  

R$ 475 milhões (previsão inicial de R$ 669 milhões), sendo  

R$ 453 milhões provenientes de imóveis transferidos ao Funprevi 

em função da Lei Municipal nº 5.300/2011 e agora devolvidos 

(alienados) ao Município, não representando, portanto, novas 

entradas de recursos nos cofres, mas apenas movimentação 

financeira entre o Tesouro e o FUNPREVI;  

 Com relação ao Projeto Concilia, que teve por objetivo elevar o grau 

de recuperabilidade dos créditos tributários e não tributários inscritos 

em Dívida Ativa (Lei Municipal nº 6.156, de 27/04/2017), seus efeitos 

não evitaram que a arrecadação da Dívida Ativa  

(R$ 665 milhões) ficasse aquém da previsão inicial de  
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R$ 816 milhões, e apresentasse uma queda real (descontados os 

efeitos da inflação) na ordem de 25,38% em relação ao exercício 

anterior; 

  Com relação ao empréstimo junto à CEF, no mês de outubro/2017 

houve ingresso no montante de R$ 652 milhões, proveniente do 

contrato 0495.852-73 (Programa de Financiamento – FINISA), 

utilizados principalmente na aquisição de imóveis do FUNPREVI  

(R$ 453 milhões) e integralização de capital social da Companhia 

Municipal de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto – CDURP 

(R$ 157 milhões). Cabe ressaltar, no entanto, que tal receita não 

impactou a apuração do Resultado Primário, bem como contribuiu 

para o distanciamento da meta de Resultado Nominal. 

2) Nos termos do § 4º do mesmo artigo supra, questiona-se se o Poder 

Executivo demonstrou e avaliou as metas fiscais, em audiência 

pública, junto à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 

Financeira da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, devendo ser 

enviadas a esta Corte as cópias das atas das audiências, dos meses 

de maio e setembro de 2017 e fevereiro de 2018, considerando o não 

cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos do art. 4º, § 1º da LRF; 

A CGM encaminhou as atas das Audiências Públicas para Demonstração 

e Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais dos 1º, 2º e 3º 

quadrimestres de 2017 (fls. 413/427), publicadas no Diário Oficial do Poder 

Legislativo do Município do Rio de Janeiro, ocorridas nos dias 12/09/2017, 

14/12/2017 e 29/05/2018, respectivamente. 

Comentários: Não foram cumpridos os prazos estabelecidos no § 4º do 

art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3) O Resultado Orçamentário Real deficitário no valor de R$ 1,14 bilhão 

precisa ser esclarecido de forma analítica. Dessa forma, questiona-se 

sobre o montante da despesa de pessoal, considerando que a mesma 

alcançou 52,88% no Poder Executivo. Foram empenhadas todas as 

despesas de pessoal do exercício 2017? Digo, as 13 folhas de 
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pagamento. Além disso, deve o Executivo esclarecer se foram 

empenhadas despesas do exercício de 2016; caso positivo, 

apresentar montante por elemento da despesa; 

A CGM e a CVL encaminham a documentação e os relatórios contidos às 

fls. 428/480 e 715. 

Comentários: Com relação à apresentação analítica do déficit 

orçamentário, o demonstrativo de fls. 428 evidencia, conforme já reportado 

por esta Coordenadoria às fls. 80, as fontes que apresentaram maior 

resultado negativo, quais sejam: 

 Ordinários não Vinculados: (R$ 848 milhões); 

 FUNPREVI: (R$ 233 milhões); 

 Operações de Crédito: (R$ 156 milhões); 

 Receitas Próprias Autarquias/Fundações/Empresas: (R$ 102 

milhões); e 

 FUNDEB: (R$ 46 milhões).  

Quanto às despesas de pessoal, a CVL/SUBSC informou (fls. 715) que 

todas as despesas dessa natureza referentes a 2017 foram empenhadas 

no exercício, o que pode ser confirmado pela verificação da execução 

orçamentária. 

Com relação às despesas do exercício de 2016, a CGM encaminhou o 

relatório juntado às fls. 480, demonstrando a execução orçamentária de 

despesas incorridas em exercícios anteriores na ordem de  

R$ 289 milhões, dos quais R$ 230 milhões foram empenhados à conta de 

recursos arrecadados no exercício (excluindo-se, portanto, a execução 

custeada por recursos provenientes de superávit financeiro de exercícios 

anteriores), influenciando, assim, o déficit de R$ 1,14 bilhão. Cabe 

ressaltar, no entanto, que a execução de despesas de exercícios anteriores 
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contempla despesas incorridas não apenas em 2016, mas também em 

exercícios pretéritos.  

A fim de evidenciar apenas as despesas incorridas em 2016, esta 

Coordenadoria de Auditoria conjugou as informações do Anexo 5 do 

Relatório de Gestão Fiscal com as do Relatório de Auditoria Geral – RAG 

016/2017, conforme consta às fls. 242, permitindo-se concluir que foram 

empenhadas, no exercício de 2017, despesas incorridas em 2016 na ordem 

de R$ 125 milhões.  

4) Nos termos do art. 18, § 1º da LRF, os valores dos contratos de 

terceirização de mão de obra serão contabilizados como “Outras 

Despesas de Pessoal”. Assim, deve o Poder Executivo esclarecer 

como estão sendo contabilizadas as despesas de pessoal, da área da 

saúde, que estão prestando serviços através de empresas 

terceirizadas, inclusive as OSCIPs; 

A CGM informa (fls. 409) que as despesas decorrentes dos contratos 

firmados com entidades sem fins lucrativos pela Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS) são registradas orçamentariamente como “Outras Despesas 

Correntes”, no desdobramento do elemento de despesa 3350.39.02 – 

Serviços de Gerenciamento, Operacionalização e Execução de Atividades 

Dirigidas a Saúde. 

Comentários: Sendo tais despesas registradas orçamentariamente no 

grupo de natureza “outras despesas correntes”, não são consideradas para 

fins de apuração do limite fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 20, 

inciso III, alínea b. 

5) Por que o saldo da conta Disponibilidade de Caixa Bruta (Anexo 5, da 

LRF) é de R$ 1,941 bi, enquanto no Balanço Patrimonial a conta Caixa 

e Equivalente de Caixa apresenta um saldo de R$ 1,942 bi?  

Conforme informado pela CGM (fls. 409v) a divergência apontada diz 

respeito ao valor de R$ 29.975,18, referente ao saldo mantido em conta 
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corrente bancária pelo FUNPREVI, que integra o montante evidenciado na 

conta contábil “Caixa e Equivalente de Caixa” do Balanço Patrimonial 

Consolidado.  

No Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal, tal valor é evidenciado na linha 

do RPPS da coluna “Disponibilidade de Caixa Bruta”, juntamente com os 

valores mantidos pelo FUNPREVI em contas de aplicação financeira, que 

por sua vez integram, no Balanço Patrimonial Consolidado, o saldo da 

conta contábil “Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo”. 

Comentários: As informações prestadas foram confirmadas através da 

análise dos saldos apresentados no Balanço Patrimonial Consolidado e no 

Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal. 

6) Os Restos a Pagar estão contabilizados no Balanço Patrimonial? 

Caso positivo, em qual conta? Deve ser demonstrado de forma 

analítica, com valores Processados e Não processados, do 

presente exercício e de exercícios anteriores. Tal procedimento 

visa inclusive atender as normas contábeis patrimoniais que 

preveem o reconhecimento, mensuração e evidenciação das 

obrigações por fornecedores e por competência;  

A CGM informa (fls. 409v/410v) que no Balanço Patrimonial os restos a 

pagar processados (liquidados) e não processados (empenhos não 

liquidados) estão contabilizados de acordo com a natureza da obrigação 

nas contas do Passivo Circulante, com a premissa da obrigação assumida 

com a prestação do serviço e recebimento de bens e materiais, nas contas 

contábeis com indicador de cálculo do superávit financeiro, conforme 

relação das contas de passivo apresentada. 

Informou ainda que os restos a pagar detalhados por exercício, programa 

de trabalho, natureza de despesa e fonte de recursos são apresentados 

nas contas de Controle da Aprovação do Planejamento e Orçamento, como 

se pode observar nos Balancetes de Verificação (fls. 481/666), totalizando 

o valor de R$ 2.697.373.309,06, conforme quadro a seguir: 
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Conta Contábil Descrição Valor Anexo

6.3.1.7.2.01.01.01 RP Não Processados em Liquidação - Inscrição no Exercício 601.596.072,68 VII

6.3.2.7.1.01.01.01 RP Processados - Inscrição no Exercício 1.914.572.806,45 VIII

6.3.1.2.1.01.01.01 RP Não Processados em Liquidação 36.532.146,48 IX

6.3.1.3.1.01.01.01 RP Não Processados Liquidados a Pagar 3.347.759,82 X

6.3.2.1.1.01.01.01 RP Processados a Pagar 141.324.523,63 XI

Total 2.697.373.309,06

 

Comentários: Como informado pela CGM, as obrigações decorrentes da 

inscrição de restos a pagar processados e não processados em liquidação 

(que são aqueles ainda não liquidados, mas cujo fato gerador já ocorreu) 

estão evidenciadas em diversas contas que compõem o Passivo Circulante 

do Balanço Patrimonial do Município, conforme previsto nas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.  

A execução analítica dos restos a pagar (inscrição, liquidação, pagamento 

e cancelamento) por exercício e por dotação orçamentária é evidenciada 

nas contas contábeis de Controle da Aprovação do Planejamento e 

Orçamento, que demonstram que o saldo de R$ 2.697.373.309,06 é 

composto de R$ 2.516.168.879,13 inscritos no exercício de 2017, e  

R$ 181.204.429,93 inscritos em exercícios anteriores. 

7) Quais as providências da Administração objetivando atender a 

Resolução CFC n.º 1.366/2011 que dispõe sobre a implantação do 

Sistema de Informação de Custos do Setor Público de acordo com as 

normas internacionais, ou seja, a Internacional Public Sector 

Accounting Standards – IPSAS (CAD, fls. 67 do Relatório) e nos 

termos do art. 50, § 3º da LRF; 

A CGM informa (fls. 410v) que vem adotando ações com o objetivo de 

aprimorar a qualidade das informações necessárias para a implantação de 

sistema de custo no âmbito municipal.  

Considerando que a NBC T 16.11 conceitua custos como “gastos com bens 

ou serviços utilizados para a produção de outros bens ou serviços”, e gasto 

como “o dispêndio de um ativo ou criação de um passivo para obtenção de 

um produto ou serviço”, entendeu a CGM ser necessário, preliminarmente, 
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estruturar as informações de gasto para, em seguida, formular um modelo 

geral e obter recursos para elaboração e disponibilização de ferramenta 

automatizada que permita aos órgãos e entidades da administração direta 

e indireta gerar as informações de custo, visto que para garantir a qualidade 

das mesmas é primordial o envolvimento dos órgãos para as manutenções 

e atualizações constantes das estruturas que impactem na informação de 

custos.  

Assim, a CGM informou ter incluído em seu Planejamento Estratégico para 

2017 a 2020, divulgado pela Resolução CGM n.º 1.341/2017, as Ações 

Setoriais ASG-18 “Organizar base de dados e criar instrumentos para o 

acompanhamento do Gasto Público na PCRJ” e ASG-22 “Implementar 

Indicadores de Custos na Saúde em parceria com SMS”. 

Comentários: Tendo em vista as informações prestadas pela CGM, no 

sentido de que vem adotando medidas para implantação do Sistema de 

Informação de Custos do Setor Público, esta Corte poderá, nos próximos 

exercícios, acompanhar a efetividade de tais medidas para a implantação 

do referido sistema.  

8) Se ocorreram cancelamentos de empenhos por falta de 

disponibilidade de caixa. Caso positivo, deverá informar quais foram 

visando ao atendimento do item 4, alínea b, do inciso III, do art. 55 da 

LRF; 

A CGM informa (fls. 411) que os cancelamentos de empenhos ocorridos 

em decorrência do encerramento do exercício de 2017 foram norteados 

pelo artigo 7º do Decreto Rio n.º 44.096/2017. O referido dispositivo 

determina o cancelamento de empenhos somente nos casos de saldos não 

suportados por despesas incorridas até 31/12/2017. 

Comentários: De acordo com a resposta ofertada, pode-se inferir que não 

houve cancelamento de empenho por falta de disponibilidade de caixa. 

Com base no Decreto Rio n.º 44.096/2017, foram cancelados apenas os 

saldos empenhados sem despesas incorridas. Cabe ressaltar que, no 
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Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal que integra a presente Prestação 

de Contas, não consta a coluna referente aos empenhos cancelados por 

insuficiência financeira.  

9) Objetivando analisar o limite constitucional previsto no artigo 29-A, 

inciso V, deverá o Poder Executivo apresentar demonstrativo com 

valores e datas dos repasses previstos nos incisos I a III, do § 2º do 

mesmo artigo, do dispositivo legal supra; 

A SMF encaminhou relatório contendo as datas e valores repassados à 

Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas (fls. 708/709). 

Comentários: Os pagamentos dos duodécimos foram realizados até o dia 

20 de cada mês, observando, portanto, os artigos 29-A, § 2º, inciso II e 168 

da Constituição Federal de 1988. 

Quanto ao valor total dos duodécimos, foi possível observar que o montante 

repassado ao final de 2017 foi de R$ 602.938.778. Contudo, cabe informar 

que, no processo n.º 40/003.298/2017, o Plenário desta Corte decidiu por 

unanimidade, na Sessão Ordinária ocorrida em 19/06/2018, por 

determinação à SMF para que fosse adotada a correção dos duodécimos 

relativos a 2017 a fim de que o montante total repassado alcançasse o valor 

de R$ 627.668.997, conforme manifestação desta Coordenadoria naquele 

processo. 

10) Quais medidas foram tomadas, com base no que estabelece a Lei 

Complementar nº 101/2000, para que sejam reduzidas as despesas 

com pessoal em razão do atingimento do limite máximo? 

A Subsecretaria de Serviços Compartilhados da Secretaria Municipal da 

Casa Civil informa (fls. 715/716) que as medidas, transcritas a seguir, foram 

adotadas pelo Chefe do Poder Executivo, visando reduzir as despesas de 

pessoal: 
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Aplicação do Decreto n.º 43.311 de 21/06/2017 – D.O RIO de 22/06/2017 

 Todas as reposições de cargo ocorridas no exercício observaram o 

disposto no § 1º do inciso III do Decreto e decorreram de 

aposentadorias e falecimentos na área da Saúde e Educação; 

 

 Não foram admitidas cessões de pessoal com ônus para esta 

Municipalidade, de acordo com inciso III do Decreto; 
 

 A partir da folha de julho/2017 foi promovida a limitação do gasto 

com Encargos Especiais por Órgão e Entidade, aos valores 

processados na folha de pagamento referente ao mês de maio/2017, 

vedadas novas concessões ou Adicionais de Supervisão, conforme 

disposto no art. 2º do Decreto. O chefe do Executivo concedeu 

algumas autorizações pontuais, em excepcionalidade ao disposto no 

Decreto n.º 43.311/2017; 

 

 Não foram realizadas adequação de remuneração a qualquer título. 
 

Aplicação do Decreto n.º 43.123/2017 e do Decreto n.º 43.126/2017 

 Conforme decidido no processo administrativo n.º 25/000.014/2018 

– Promoção G/PPE/004/2017/PRSM, a contar do mês de 

competência 06/2017, passamos a aplicar, para os servidores 

colocados à disposição da Prefeitura, o teto de R$ 27.422,31 (vinte 

e sete mil quatrocentos e vinte e dois reais e trinta e um centavos), 

aplicado aos servidores do Quadro Permanente. Mantido o teto de 

R$ 24.000,00 para os servidores estranhos aos quadros e 

aposentados em exercício de cargo em comissão. 

  

  Para os servidores efetivos da PCRJ as regras permaneceram 

inalteradas, porém no administrativo n.º 01/901.300/2017 a 

Procuradoria Geral reforçou o entendimento de que as verbas de 

JETON não devem compor a base de cálculo para a apuração do 

desconto de excedente de teto, vez que a remuneração está 
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associada ao trabalho executado fora das atribuições ordinárias do 

cargo público. 

Aplicação do Decreto n.º 43.509 de 07/08/2017, D.O RIO de 08/08/2017 

 A retribuição pecuniária dos membros dos Conselhos 

Administrativos, Consultivos e Fiscais, no âmbito da Administração 

Pública Municipal ficou limitada aos seguintes valores: 

I – Conselhos Administrativos e Conselhos Consultivos: R$ 2.000,00 

(dois mil reais); 

II – Conselhos Fiscais: R$ 1.000,00 (mil reais). 

 

Acrescentou ainda que a Coordenadoria Geral de Recursos Humanos 

aprimorou os mecanismos de controle no tratamento das informações 

financeiras, de modo a evitar inconsistências no pagamento de verbas 

comandadas pelos Órgãos Setoriais.  

 

Comentários: Conforme consta às fls. 118, a despesa com pessoal do 

Poder Executivo correspondeu, no exercício de 2017, a 52,88% da receita 

corrente líquida apurada, ultrapassando, desta forma, o limite prudencial de 

51,30% previsto no § único do art. 22 da LRF, se impondo, desta forma, as 

vedações estipuladas no mesmo dispositivo. 

Cabe ressaltar que tramita nesta Corte o processo nº 40/001.858/2017, que 

visa a apurar se, no exercício de 2017, foram praticados atos que possam 

ser enquadrados nas vedações explicitadas na LRF. 

11) Apresentar um estudo sobre a viabilidade de se adotar um modelo 

centralizado de gestão de infraestrutura predial, considerando a 

possibilidade e a oportunidade de submetê-lo a uma gestão 

profissional, quiçá a cargo da recém-criada Subsecretaria de 

Patrimônio, da Secretaria Municipal de Fazenda. 

A Subsecretaria do Patrimônio Imobiliário da Secretaria Municipal de 

Fazenda informa (fls. 673) que lhe compete exercer o controle e a gestão 

das informações cadastrais pertinentes aos imóveis utilizados pelos órgãos 
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da Administração Direta, Indireta e Fundacional, sejam próprios ou de 

terceiros, nos termos do Decreto nº 22.019, de 16 de setembro de 2012, 

bem como que se coloca à disposição para subsidiar eventual realização 

do estudo de viabilidade solicitado, disponibilizando, por exemplo, 

informações constantes do seu acervo cadastral. Observa, contudo, que a 

gestão da infraestrutura predial caberia à Empresa Municipal de 

Urbanização – RIOURBE, extrapolando a competência da Subsecretaria. 

 

Comentários: A Subsecretaria de Patrimônio Imobiliário da Secretaria 

Municipal de Fazenda apresentou resposta informando suas atuais 

competências e se colocou à disposição para subsidiar eventual realização 

do estudo solicitado. 

12) Apure e contabilize, imediatamente, as suas dívidas com terceiros e 

apresente um programa de reestruturação dos gastos com a rede de 

saúde municipal, com o intuito de interromper o crescimento do 

montante de sua inadimplência, bem como apresente um estudo para 

quitação dos compromissos previdenciários e trabalhistas, a fim de 

evitar que seja responsabilizado judicialmente, arcando com novas 

obrigações oriundas destas demandas e abstenha-se da realização de 

despesas que não sejam suportadas pelo orçamento; 

A Secretaria Municipal de Saúde encaminha (fls. 732) planilha com os 

valores devidos às Organizações Sociais, referentes a despesas incorridas 

nos exercícios de 2016 e 2017, cujo montante corresponde a  

R$ 465 milhões, sendo R$ 102 milhões referentes a 2016 e  

R$ 363 milhões referentes a 2017. 

Na mesma planilha, consta o total da dívida das Organizações Sociais com 

terceiros e com encargos previdenciários e trabalhistas, no montante de  

R$ 95 milhões, salientando a Secretaria que tais valores podem abranger 

ainda débitos a vencer e estão sujeitos a alterações e verificações. 

Às fls. 751/755, a Secretaria informa ainda que foram realizados cortes nos 

repasses destinados às Organizações Sociais em razão dos contratos 

vigentes em março/2017, aplicados retroativamente a contar de janeiro do 

mesmo exercício, bem como que foi instituída, pelo Decreto nº 44.738, de 
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19/07/2018, a Macrofunção de acompanhamento do orçamento e da 

execução dos serviços de saúde prestados por intermédio de Organizações 

Sociais, com participação da Secretaria Municipal da Casa Civil, por 

intermédio da Comissão de Programação e Controle das Despesas – 

CODESP, da Secretaria Municipal de Fazenda e da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

 

Comentários: Com relação às dívidas da Secretaria Municipal de Saúde, 

cabe destacar o apontado por esta Coordenadoria no processo  

n.º 40/3747/2017 (levantamento das informações referentes aos repasses 

financeiros às Organizações Sociais por intermédio dos contratos de 

gestão, realizado pela 4ª IGE em atendimento ao que foi determinado pelo 

Plenário desta Corte de Contas, em sessão ordinária de 31/08/2017),  no 

sentido de que não estão evidenciadas no Patrimônio do Município dívidas 

da SMS junto a organizações sociais e demais fornecedores no montante 

de R$ 734 milhões, sendo: 

 

 R$ 277 milhões referentes a despesas incorridas no exercício de 

2016 (RAG n.º 016/2017), informadas pela SMS e não 

contabilizadas em função do envio da documentação suporte à CGM 

após 01/11/2017; 

 

 R$ 457 milhões referentes a despesas incorridas no exercício de 

2017, conforme apurado pela 4ª IGE no presente processo. 

 

Não foram apresentados o programa de reestruturação dos gastos com a 

rede de saúde municipal e o estudo para quitação dos compromissos 

previdenciários e trabalhistas. 

A abstenção de realização de despesa sem suporte orçamentário, pela 

Secretaria Municipal de Saúde, foi objeto de proposta de Recomendação 

(R 12) por parte desta Coordenadoria, conforme fls. 261.  

13) Utilizando o mesmo modelo de disponibilização de dados do Fincon, 

por meio do Portal Rio Transparência, apresente estudo de modelo 

para permitir à população carioca o acesso aos dados contidos no 

Painel de Gestão OS Info e no Sisreg, garantindo, também, que todas 
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as Organizações Sociais contratadas pela Cidade do Rio de Janeiro, 

nos termos da Lei Municipal nº 5.026/2009, independentemente da 

área de atuação, utilizem o Painel de Gestão OS Info como o meio 

preferencial de prestação de contas. 

A Secretaria Municipal de Saúde presta as seguintes informações relativas 

ao Painel de Gestão OS INFO (fls. 724/725):  

 com a edição do Decreto nº 37.079/2013, foi instituído o sistema 

informatizado denominado PAINEL DE GESTÃO DAS PARCERIAS 

COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, através do sistema OSINFO 

(http://osinfo.prefeitura.rio/), com intuito de acompanhar, avaliar e 

controlar os Contratos de Gestão firmados entre a SMS e as 

Organizações Sociais; 

 

 o mesmo Decreto obriga as Organizações Sociais a enviarem 

“dados e informações, atinentes à prestação de contas gerencial e 

financeira, necessárias à alimentação do PAINEL DE GESTÃO DAS 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS”, sendo este o “instrumento institucional 

de acompanhamento, avaliação e controle dos Contratos de Gestão 

firmados entre a Secretaria Municipal de Saúde – SMS e as 

Organizações Sociais para o gerenciamento de unidades programas 

de saúde”; 
 

 o sistema dispõe de link para consulta pública de contratos e dados 

financeiros e assistenciais, conforme exemplos explicitados por 

meio de “print” das telas do Painel; 

 

 com a promulgação da Lei Municipal n.º 6.048/2016, em 02 de março 

de 2016, que disciplina o dever de transparência por parte das 

entidades privadas de utilidade pública, as Organizações Sociais 

que mantém contratos de gestão com a municipalidade, são 

obrigadas a publicar em sua página eletrônica, bimestralmente, os 

demonstrativos relativos aos respectivos contratos firmados, sob 

pena de suspensão imediata do repasse até a sua devida 

regularização. Desta forma, as publicações também encontram-se 

http://osinfo.prefeitura.rio/
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disponíveis para consulta pública por meio dos sítios eletrônicos das 

Organizações Sociais, listados na resposta. 

 

Com relação ao SISREG, a SMS informa, inicialmente, tratar-se de um 

sistema de propriedade do Ministério da Saúde, não podendo o Município 

realizar modificações no mesmo. 

 

Informa ainda que o Ministério desenvolveu aplicativo nas plataformas 

Android e IOS para acesso dos usuários, que no entanto permite consulta 

e acompanhamento apenas dos agendamentos do paciente cadastrado, e 

não do sistema como um todo. 

 

Por fim, reconhece a necessidade de mecanismos que permitam ampliar e 

adequar a transparência, razão pela qual vem realizando reuniões com a 

IPLANRIO, a fim de buscar soluções em tecnologia da informação, para 

aquisição de um sistema visando um melhor acompanhamento, por parte 

do usuário, do seu atendimento na rede municipal de saúde.       

Comentários: Com relação ao Painel de Gestão das Organizações 

Sociais, ainda que de fato exista a possibilidade de consulta pública dos 

contratos e dos respectivos dados financeiros (em consulta ao site, não se 

vislumbra a possibilidade de consulta a dados assistenciais), as 

informações disponibilizadas referentes à aplicação dos recursos 

(despesas das Organizações Sociais) se limitam a valores consolidados 

por tipo de despesa (Pessoal, Materiais, Serviços de Terceiros, etc),   

carecendo de um maior detalhamento que atinja de fato o objetivo de dar 

transparência à atuação de tais entidades e à aplicação dos recursos que 

lhes são repassados pelo Município.  

No que diz respeito ao SISREG, como admitido pela própria SMS, as 

ferramentas hoje disponibilizadas ao usuário não permitem um 

acompanhamento eficaz, por parte do usuário, do seu atendimento na rede 

municipal de saúde. 
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Cabe ainda ressaltar que o Painel de Gestão das Organizações Sociais é 

utilizado apenas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

A elaboração de estudos visando prover de maior transparência o Painel 

de Gestão das Organizações Sociais e o SISREG, especialmente no que 

se refere à disponibilização de informações ao público em geral e aos 

usuários da rede municipal de saúde, bem como a utilização do primeiro 

por todos os órgãos do Município que possuam contratos com 

Organizações Sociais, poderão, a critério do Plenário, ser objeto de 

recomendações ao Poder Executivo no Parecer Prévio a ser emitido por 

esta Corte.    

14) Identifique e fundamente as renúncias tributárias apontadas e de 

que, doravante, elabore o Projeto de Lei Orçamentária Anual 

estritamente de acordo com a legislação. 

A Secretaria Municipal de Fazenda (fls. 688/689) informa que vem atuando 

no sentido de regularização fiscal e cadastral dos imóveis sem 

fundamentação legal identificada para a concessão do benefício tributário, 

conforme apontado por esta Coordenadoria às fls. 105.  

Com relação ao demonstrativo do efeito regionalizado das renúncias, a 

SMF justifica (fls. 695/705) a impossibilidade de sua elaboração em âmbito 

municipal, concluindo que o dispositivo constitucional “pode ser atendido 

satisfatoriamente com a apresentação de demonstrativo dos dispositivos 

legais concessivos de benefícios e os respectivos valores da renúncia, 

identificando, se for o caso, a área de planejamento beneficiada, sendo 

certo que, na maioria dos casos, se não em todos, a própria denominação 

do incentivo já esclarece tal circunstância, como é o caso, por exemplo, dos 

benefícios fiscais relacionados com a Operação Urbana Consorciada da 

Região do Porto do Rio e da isenção para os imóveis agrícolas situados 

nas regiões A e B.”   

Comentários: Foram evidenciadas as ações para identificação e 

fundamentação legal para as renúncias a título de Imposto Predial 
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Territorial Urbano (IPTU) e Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo (TCDL), que 

poderão ser acompanhadas por esta Coordenadoria em futuras auditorias. 

Com relação ao demonstrativo que deve acompanhar o projeto de lei 

orçamentária, previsto na CF/88, art. 165, § 6º, não obstante as 

justificativas apresentadas, trata-se de um mandamento constitucional, 

razão pela qual essa Coordenadoria ratifica a proposta de recomendação 

R6 contida às fls. 260. 

15) Apresente formas de aprimorar a instrução dos processos de 

compensação previdenciária. 

O PREVI-RIO informa (fls. 782/783) que, a fim de diminuir a quantidade de 

processos indeferidos pelo INSS, está trabalhando em duas frentes 

principais: 

 Aprimoramento de procedimentos internos, com a crescente análise 

prévia dos processos de aposentadoria, a fim de evitar eventuais 

erros de instrução/preenchimento por parte dos setores de Recursos 

Humanos que possam resultar em incoerências que ensejem 

indeferimento pelo Regime Geral quanto aos pedidos de 

compensação previdenciária; 

 

 Reuniões periódicas com os funcionários do INSS responsáveis pela 

análise dos pedidos de compensação previdenciária, a fim de 

elucidar questões particulares daquele Instituto que possam resultar 

em indeferimentos. 
 

Comentários: O PREVI-RIO, atendendo ao questionamento, apresentou 

os procedimentos que já adota a fim de aprimorar a instrução dos 

processos que visam a compensação previdenciária. 

16) Preste esclarecimento quanto a utilização indiscriminada de 

contratações pelo art. 24 da Lei nº 8666/93, principalmente nas 

Secretarias Municipais de Saúde e Educação, resultando em despesas 
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sem a realização de licitações, bem como informe a pouca publicidade 

na internet dos processos licitatórios, nos termos da lei; 

O questionamento foi respondido por três Secretarias, conforme a seguir. 

Secretaria Municipal de Saúde (fls.741/748) 

A SMS informa os motivos e origens das principais contratações efetuadas 

com base no art. 24 da Lei nº 8.666/93: 

 Compras que podem ser feitas de uma só vez, até o limite 

estabelecido no inciso II, objetivando a celeridade e a 

economicidade, e que são procedidas, em sua maioria, pelas 

unidades orçamentárias independentes; 

 

 Contratações para atendimento de demandas emergenciais (inciso 

IV), especialmente para cumprimento de decisões judiciais e para 

suprir a falta de materiais e medicamentos para os quais não 

constam, por diversos motivos expostos pela Secretaria, Atas de 

Registro de Preços; 

 

 Contratos de Gestão com Organizações Sociais (inciso XXIV). 

Com relação à publicidade na internet dos processos licitatórios, informa 

que o acesso aos procedimentos da Secretaria se dá por diversos meios:  

 Publicação no Diário Oficial do Município, em suas versões impressa 

e digital; 

 

 Divulgação no Jornal O DIA, em suas versões impressa e digital; 

 

 Divulgação e realização através do portal COMPRASNET; 
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 Disponibilização e divulgação de todos os editais no portal  

e-compras; 

 

 Construção, em fase final, de página da Coordenadoria de Licitações 

e Aquisições, de acesso público e gratuito, para divulgação dos 

procedimentos licitatórios da Secretaria.  

   Secretaria Municipal de Educação (fls.773) 

A SME informa que as contratações efetuadas com base no art. 24 da Lei 

nº 8.666/93 no exercício de 2017 tiveram objetos variados, com destaque 

para as aquisições de produtos da agricultura familiar (inciso XXX), 

prestação de serviços por empresas públicas da própria administração 

(incisos VIII e XVI) e outras prestações de serviços que não tiveram as 

respectivas licitações concluídas em tempo hábil e que, por sua natureza, 

não poderiam ser interrompidos, sob risco de prejuízo ou comprometimento 

da segurança de pessoas e bens públicos (inciso IV). 

Com relação à publicidade na internet dos processos licitatórios, enumera 

os mesmos instrumentos de divulgação trazidos pela SMS, além de, nos 

casos de Chamada Pública para Agricultura Familiar, utilização do site do 

Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos (fls. 

774/775) 

A SMASDH informa que “somente dispensou a realização de licitação, 

quando da ocorrência dos casos específicos previstos no rol taxativo da 

legislação federal...”, bem como que, em atendimento ao disposto na  

Lei nº 13.019/2014, os dados dos Termos de Colaboração são 

disponibilizados no portal Rio Transparente. 

Comentários: A análise da execução orçamentária das Secretarias que se 

manifestaram revela, com relação à contratação de despesas com base no 

art. 24 da Lei nº 8.666/93 no exercício de 2017, a seguinte situação: 
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 A Secretaria Municipal de Saúde executou despesas com dispensa 

de licitação no montante de R$ 2,26 bilhões, que corresponde a 

46% da despesa total da pasta (R$ 4,93 bilhões). A maioria das 

contratações por dispensa (R$ 1,93 bilhão) se deu com base no 

inciso XXIV do art. 24, e se refere a serviços prestados por 

organizações sociais para gestão de unidades de saúde; 

 

 A Secretaria Municipal de Educação executou despesas com 

dispensa de licitação no montante de R$ 383 milhões, que 

corresponde aproximadamente a 6% da despesa total da pasta  

(R$ 6,19 bilhões). A maioria das contratações por dispensa  

(R$ 161 milhões) se deu com base no inciso VIII do art. 24, e se 

refere a serviços de limpeza de unidades de ensino e preparo de 

alimentos prestados pela COMLURB; 
 

 A Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento 

Humano executou despesas com dispensa de licitação no montante 

de R$ 144 milhões, que corresponde a 38% da despesa total da 

pasta (R$ 377 milhões). A maioria das contratações por dispensa 

(R$ 106 milhões) se deu com base no inciso XIII do art. 24, e se 

refere a serviços de recreação e assistência social prestados por 

instituições sem fins lucrativos.     

As respostas encaminhadas pela SMS e pela SME indicam que parte das 

contratações efetuadas com base no disposto no art. 24 da Lei nº 8.666/93 

poderiam ser submetidas ao processo licitatório, caso os procedimentos e 

rotinas fossem mais eficientes por parte dos setores responsáveis pela sua 

execução. 

Cabe ressaltar que o uso indevido do art. 24 da Lei nº 8.666/93, a fim de 

realizar contratações sem o regular procedimento licitatório, vem sendo 

objeto de acompanhamento nos respectivos processos fiscalizatórios desta 

Corte. 
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17) Preste esclarecimentos quanto aos Valores das Diárias e Natureza 

das Viagens, lançadas como despesas públicas, em desconformidade 

com os princípios administrativos e normas infraconstitucionais. 

Quanto aos seguintes pontos com base na declaração de Voto do 

Exmo. Sr. Conselheiro José Moraes Correia Neto: 

a. Reajuste de diárias em moeda estrangeira superior à inflação 
registrada no período em dólar americano e em euro; 

b. Valor solicitado de diária incompatível com Tabela de Diárias 
vigente; 

c. Solicitação de diárias em duplicidade para o mesmo servidor; 
d. Viagem sem documentação comprobatória posterior de seu 

caráter oficial; 
e. Etapa de viagem internacional sem evento oficial relacionado; 
f. Processos administrativos de diárias com ausência de 

documentação requerida; 
g. Ausência de publicação de documentação obrigatória em Diário 

Oficial; 
h. Inexistência de vínculo entre processos administrativos, 

impedindo ou dificultando a consolidação dos custos totais 
despendidos na realização de determinada viagem; 

i. Procedimento para reembolso de passagens aéreas carece de 
informações para seu efetivo controle; e 

j. Procedimento para faturamento de passagens aéreas carece de 
informações para sua atestação. 

A CGM relatou (fls. 411) que, de acordo com as informações prestadas pela 

Secretaria Municipal da Casa Civil, a diligência decorrente do processo 

40/000.663/2018, que trata da inspeção extraordinária realizada na CVL 

relativa às viagens oficiais realizadas pelo Sr. Prefeito e comitiva, no 

período de jan/2017 até fev/2018 (inclusive) e citado na Declaração de Voto 

do Ilustre Conselheiro José de Moraes Correia Neto, não deu entrada na 

Secretaria. Portanto, os respectivos esclarecimentos serão prestados 

oportunamente, após o recebimento do conteúdo do relatório e voto.  

Comentários: De acordo com informações constantes do Sistema de 

Controle de Processos deste Tribunal, o processo nº 40/000.663/2018 

ingressou na Secretaria Municipal da Casa Civil no dia 28/08/2018 para 

cumprimento da diligência decidida na sessão ordinária de 02/08/2018.   
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18) Informe quais medidas foram tomadas para aumentar a receita com 

propaganda, com base na proposta do Exmo. Sr. Conselheiro Ivan 

Moreira dos Santos; 

A Secretaria Municipal de Fazenda informa às fls. 690/693 que a Taxa de 

Autorização de Publicidade (TAP), tratada nos arts. 125 a 132 do Código 

Tributário Municipal, somente incide sobre as publicidades autorizadas, e o 

seu recolhimento deve se dar antes da emissão da autorização por parte 

do Poder Público. Já a exibição de peças publicitárias exibidas sem o 

pagamento da TAP e, portanto, sem a emissão da respectiva autorização, 

representa ilícito administrativo, que deve ser coibido com a aplicação de 

multas administrativas, que constituem receita diversa da já mencionada 

taxa. 

Comentários: A arrecadação da Taxa de Autorização de Publicidade 

(TAP) e das multas por infrações relacionadas à exibição irregular de peças 

publicitárias apresenta o seguinte comportamento nos três últimos 

exercícios: 

R$

2015 2016 2017

Taxa Autorização Publicidade 9.378.404,14 8.237.343,10 9.926.962,26

Multas adm. Publicidade 556.418,18 592.432,07 652.129,55

(*) valores atualizados pelo IPCA-E  

Com relação à TAP, observa-se, em 2017, um acréscimo real na ordem de 

20,51% em relação ao exercício anterior, no qual se verificou um 

decréscimo real de 12,17% em relação a 2015. 

A resposta apresentada pela Secretaria Municipal de Fazenda não 

evidencia as medidas adotadas para aumentar a receita com propaganda, 

cabendo ressaltar que esta Coordenadoria realizou, em atendimento aos 

Votos nºs 306/2016 e 258/2017, exarados pelo Relator Exmo Sr. 

Conselheiro Ivan Moreira dos Santos no processo nº 40/004.319/2008, 

auditoria tendo como objeto Taxas de Polícia (como é o caso da TAP) 
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arrecadadas pelo Município, cujo relatório formou o processo  

nº 40/004.121/2017, em tramitação nesta Corte. 

19) Apresente defesa pelo não cumprimento do regime de competência 

pelo Município do Rio de Janeiro que evidencia quadro grave de 

descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Esclarecendo 

por que as demonstrações contábeis apresentadas não refletem de 

forma fidedigna a realidade das contas do Município visto que 

diversos passivos não são contabilizados. 

A CGM às fls. 411/412 presta as seguintes informações: 

As demonstrações contábeis refletem ao final do exercício 
financeiro, no Passivo do Balanço Patrimonial, as obrigações 
contraídas por cada ordenador de despesa para as quais 
ocorreram efetiva prestação de serviços e entrega de 
material, empenhadas regularmente e que não tenham sido 
pagas até 31 de dezembro, por meio de inscrição de restos a 
pagar, observando-se, assim o regime de competência. [...] 
Assim, mesmo as despesas em que houve o adimplemento 
da obrigação pelo contratado, caracterizado pela entrega do 
material ou prestação do serviço, e que ainda estão na fase 
de verificação do direito adquirido, ou seja, tem-se a 
ocorrência do fato gerador da obrigação patrimonial, todavia, 
ainda não se deu a devida liquidação, são inscritas em restos 
a pagar e consequentemente reconhecidas no Balanço 
Patrimonial, de forma que reflitam a situação real das 
obrigações. 

Em regra, todos os compromissos assumidos no exercício 
pela Administração Pública, que deverão gerar pagamento, 
necessitam de previsão e devem estar contemplados e 
registrados nos instrumentos de Execução do Orçamento, e 
consequentemente refletidos automaticamente nos 
Demonstrativos Contábeis.  

[...] 

Entretanto, o voto do Exmo. Sr. Conselheiro Felipe Puccioni 
traz à discussão o registro de valores no Balanço Patrimonial 
relativos a obrigações que não tenham sido reconhecidas no 
orçamento. Fundamenta a conclusão de que houve 
descumprimento do Princípio da Competência por meio de 
dois exemplos resultantes de trabalhos desenvolvidos pelo 
Egrégio Tribunal de Contas, sendo: valores de repasses não 
realizados à Organizações Sociais e reajustes contratuais 
previstos e não reconhecidos. Aborda, também, a alteração 
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de posicionamento anterior do Egrégio Tribunal de Contas, a 
partir de 2016, quando passou a considerar como dívidas a 
serem registradas no Passivo a ocorrência de serviços 
realizados e materiais entregues. 

Não se pode desconsiderar o fato de que a Contabilidade 
expressará as operações que são executadas pelos 
ordenadores de despesas e informadas, via sistema contábil, 
permitindo o registro. No exemplo dos reajustes contratuais 
citados pelo Nobre Conselheiro, os Decretos Rio  
n.os 41.206/2016 e 42.737/2017 previam que não caberiam 
reajustes aos contratos, fato este que foi revisto pelo Decreto 
Rio n.º 43.612/2017. Contudo, providenciamos a 
contabilização dos valores de reajustes no Passivo do 
Balanço Patrimonial, após diligenciarmos junto aos órgãos e 
entidades. Para o exercício de 2018, este valor será 
igualmente reconhecido, com base na declaração dos 
gestores de que são efetivamente devidos. No caso dos 
repasses não realizados, os valores são contabilizados 
desde que os gestores reconheçam e informem que são 
efetivamente devidos, com efetiva prestação de serviços e 
livre de glosas. Para o exercício de 2018 a análise das 
informações quanto às exigibilidades junto aos gestores está 
sendo intensificada por esta Controladoria Geral [...]. 

Comentários: Em suma, a resposta ofertada pelo Órgão de Controle 

Interno evidencia que as obrigações decorrentes da regular execução 

orçamentária da despesa são registradas nos Demonstrativos Contábeis 

do Município. Desta forma, o mecanismo de inscrição em restos a pagar 

garante que todas as despesas incorridas sejam reconhecidas 

patrimonialmente no exercício a que competem, inclusive aquelas cujo 

procedimento de liquidação não se ultimou (restos a pagar não 

processados). 

Por outro lado, a CGM expõe a dificuldade para o efetivo cumprimento do 

Princípio da Competência em sua integralidade, que reside na ocorrência 

de despesa sem a regular execução orçamentária (despesa sem prévio 

empenho), cujo reconhecimento patrimonial depende da informação dos 

ordenadores de despesa. 

Os esclarecimentos prestados permitem concluir que o aprimoramento do 

controle das exigibilidades do município (executadas orçamentariamente 

ou não) minimizaria a ocorrência de despesas sem a correspondente 

evidenciação patrimonial. A intensificação da análise das informações junto 
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aos gestores, medida informada pela CGM como prevista para o exercício 

de 2018, poderia contribuir para tal aprimoramento. 

Conclusão: 

Conforme exposto por esta Coordenadoria quando da conclusão da análise 

da presente Prestação de Contas de Governo (fls. 256/258), o Município 

cumpriu, no exercício de 2017, todos os limites constitucionais e legais aos 

quais está sujeito, com exceção do previsto no art. 14 da Lei nº 6.122/2016 

(LOA de 2017), no que diz respeito à concessão de incentivo fiscal a 

projetos culturais. 

Por outro lado, conforme fls. 258/259, o cenário orçamentário e fiscal 

mostrou-se desfavorável, em virtude das seguintes constatações: 

 deficit orçamentário na ordem de R$ 1,43 bilhão, sendo de  

R$ 1,14 bilhão quando confrontadas as receitas arrecadadas e as 

despesas executadas à conta de recursos com previsão de 

arrecadação em 2017 (excluindo-se, portanto, aquelas financiadas 

com superavit financeiro de exercícios anteriores); 

 

 insuficiência das disponibilidades financeiras para cumprimento de 

suas obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão; 

 

 não atingimento das metas fiscais de resultado primário e nominal 

estabelecidas na LDO (Lei Municipal 6.088/2016) e atualizadas pela 

LOA (Lei Municipal 6.122/2016) referentes ao exercício de 2017. 

A proposta de encaminhamento efetuada por esta Coordenadoria às  

fls. 259/262, considerou, em conjunto com os resultados descritos acima, 

os seguintes aspectos: 

 os contingenciamentos orçamentários promovidos pelo Poder 

Executivo, que ao final do exercício alcançaram o montante de  

R$ 2,08 bilhões, dos quais R$ 2,01 bilhões são referentes a Outras 
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Despesas Correntes e Investimentos, bem como a limitação de 

empenhos e liquidações estabelecida pelo Decreto nº 43.702/2017, 

ainda que tais medidas não tenham sido suficientes para promover 

o equilíbrio orçamentário e o cumprimento das metas fiscais; e 

 

 a frustação de arrecadação experimentada no período, no total de 

R$ 4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas Receitas 

Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de 

R$ 1,13 bilhão e R$ 814 milhões, respectivamente. 

As informações prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, em 

atendimento ao decidido por esta Corte na Sessão Especial ocorrida no dia 

12/07/2018, não trazem elementos que modifiquem as constatações desta 

Coordenadoria, bem como o encaminhamento proposto (pelo Parecer 

Favorável, com as Ressalvas, Alerta, Determinações e Recomendações 

sugeridas), fazendo-se necessário, no entanto, os seguintes comentários. 

A insuficiência financeira na ordem de R$ 1,6 bilhão apurada às fls. 241 

considerou, além das despesas regularmente executadas 

orçamentariamente, aquelas incorridas no exercício de 2016 sem a devida 

execução, apuradas pela CGM em decorrência de auditoria especial que 

gerou o Relatório de Auditoria Geral - RAG n.º 10/2017, atualizado pelo 

RAG n.º 16/2017, no montante de R$ 782 milhões, que pode ser ainda 

maior, tendo em vista que o RAG n.º 16/2017 foi emitido em 28/12/2017 de 

forma preliminar, já que não contemplava alguns valores encaminhados 

pela SMUIH e pela SMS, que demandavam análise documental, não 

havendo, segundo a CGM, tempo hábil para o exame. A CGM informou em 

26/04/2018 que a atualização do relatório será realizada no segundo 

semestre de 2018.  

Ainda com relação à ocorrência de despesas sem a devida execução 

orçamentária, cabe ressaltar o que consta no processo n.º 40/3747/2017, 

em tramitação nesta Corte, que trata do levantamento das informações 

referentes aos repasses financeiros da SMS às Organizações Sociais (OS) 

por intermédio dos contratos de gestão, realizado pela 4ª IGE em 
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atendimento ao que foi determinado pelo Plenário em sessão ordinária de 

31/08/2017. 

Com base em informações prestadas pela própria SMS, a referida 

Inspetoria apurou naquele processo a existência, em 07/03/2018, de 

despesas incorridas no exercício de 2017 e não inscritas em Restos a 

Pagar no montante de R$ 457 milhões, sem qualquer evidenciação nos 

demonstrativos contábeis do Município e, portanto, não consideradas por 

esta Coordenadoria quando da apuração da insuficiência financeira às  

fls. 241. 

Portanto, as apurações realizadas pela CGM e 4ª IGE evidenciam 

despesas incorridas e não executadas orçamentariamente que totalizam 

R$ 1,24 bilhão. 

A dívida apurada no processo n.º 40/3747/2017 (R$ 457 milhões) somada 

à insuficiência financeira constatada às fls. 241 (R$ 1,6 bilhão) resulta no 

montante de R$ 2,05 bilhões ao final de 2017, cabendo frisar que tal 

insuficiência pode ser ainda maior, tendo em vista que: 

 Não foram consideradas no RAG n.º 16/2017 despesas incorridas 

em 2016 informadas pela SMS e SMUIH, cuja documentação 

comprobatória não foi analisada pela CGM; e 

 

 A apuração da 4ª IGE no processo 40/3747/2017 teve como escopo 

apenas a SMS, não sendo possível descartar a hipótese de outros 

órgãos e entidades também terem incorrido em despesas sem a 

devida execução orçamentária no exercício de 2017. 

 

Face ao exposto, esta Coordenadoria propõe nova redação à Ressalva 2 

(fls. 259) e à Determinação 2 (fls. 260), nos seguintes termos: 

 

Ressalva 2 - Quanto ao aspecto financeiro, o Município apresentou 

uma insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 

obrigações de, no mínimo, R$ 2,05 bilhões. 
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D2 - Que o Poder Executivo apresente a esta Corte, até o final do 

presente exercício, um cronograma, compreendendo o atual mandato, 

para execução orçamentária das despesas incorridas até o 

encerramento do exercício de 2017, cujo montante atualizado 

corresponde a pelo menos R$ 1,24 bilhão, conforme apurado pela 

CGM no RAG 016/2017 e pela 4ª IGE no processo 40/3747/2017. 

 

Ademais, as informações trazidas pela CGM em resposta ao 

questionamento de nº 19 (fls. 411/412) permitem concluir pela necessidade 

de um acompanhamento mais eficaz e tempestivo sobre as obrigações do 

Município, ainda que decorrentes de despesas que não passaram pela 

execução orçamentária, para fins de reconhecimento e evidenciação 

patrimonial, observando o regime da competência exigido pelo  

art. 50, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.   

 

Neste sentido, propõe-se a inclusão da seguinte recomendação: 

 

R22. Que a Controladoria Geral do Município envide esforços no sentido 

de aprimorar o acompanhamento das obrigações do Município, ainda que 

decorrentes de despesas que não passaram pela execução orçamentária, 

para fins de reconhecimento e evidenciação patrimonial, observando o 

regime da competência exigido pelo art. 50, inciso II, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.   

 

Considerando, ainda, a manifestação da Secretaria Geral de Controle 

Externo às fls. 273, sugere-se a inclusão da recomendação a seguir: 

 

R23. Que o Poder Executivo Municipal prossiga envidando esforços no 

sentido de maximizar a arrecadação e reduzir os gastos públicos, visando 

reconduzir as contas da Prefeitura ao equilíbrio fiscal perquirido pela LRF, 

notadamente em seu art. 1º, §1º. 
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Proposta de Encaminhamento 

 

Tendo em vista o exposto, esta Coordenadoria entende que as informações 

trazidas no presente processo podem, a critério do Plenário, ensejar a 

emissão de Parecer Prévio pela aprovação da presente Prestação de 

Contas, ratificando as ressalvas, o alerta, as determinações e as 

recomendações de fls. 259/262, com as novas redações propostas para a 

Ressalva 2 e para a Determinação 2, e inclusão das Recomendações 22 

e 23. 

 

À consideração de V.Sa. 

Em 11 de setembro de 2018  
 
 
 

Roberto Mauro Chapiro 
Coordenador da CAD 

Matricula 40/901.691 


